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das coisas


			que fiz a metro


			todos saberão


			quantos quilômetros


			são


			aquelas


			em centrímetros


			sentimentos mínimos


			ímpetos infinitos


			não?


			*******


			nada tão comum


			que não possa chamá-lo


			meu


			nada tão meu


			que não possa dizê-lo


			nosso


			nada tão mole


			que não possa dizê-lo


			osso 


			nada tão duro


			que não possa dizer


			posso


			(Paulo Leminski, Toda Poesia, 2013)


			 


			





AGRADECIMENTOS


			Expressamos nossa gratidão pela confiança (confiar, de ter fé conosco e de “fiar com”):


			Aos integrantes do Projeto de Pesquisa, Extensão e Estágio, pela composição de um grupo forte e amigo, disponível a habitar espaços múltiplos;


			Aos trabalhadores e usuários da Assistência Social, coautores e parceiros nas pesquisas e nas lutas cotidianas em favor da vida;


			Aos docentes e discentes do PPGPSI, pelas relações; 


			À Capes e à Fapes, pelo auxílio nas pesquisas;


			Ao PET Psicologia/Ufes, pela parceria;


			À Fapes, pelo financiamento desta obra.


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Entre riscos e vínculos a teia fina da vida vai sendo tecida


			Compartilhar experiências tecidas no chão das experimentações da indissociabilidade entre ensino, extensão e pesquisa é um dos objetivos deste livro. Daqueles compartilhamentos feitos de uma matéria fina e viva que é a aposta que conhecemos transformando. Como dizem os autores, experiências multifacetadas e heterogêneas. Compartilham para provocar contágios. E o livro-compartilhamento do que se faz no chão do ensino-pesquisa-extensão é disparado por um campo problemático complexo: a psicologia no Suas. E os autores indagam: 


			[...] como não negligenciarmos o controle e/ou a “eliminação” dos modos de vida que acessam os serviços da Assistência Social; como mantermos uma análise das políticas governamentais, nas quais estamos inevitavelmente implicados, entendendo que somos parte dessa engrenagem. 


			Ou seja, falar da atuação de profissionais em uma política que, ao mesmo tempo, pode ser ferramenta de controle e dominação e, também, estratégia de produção de diferenciação, de modos éticos de vida. 


			E a atuação dos trabalhadores sociais vai sendo falada entre o peso do viver em meio aos regimes de opressão e controle e à leveza que brota nas redes aquecidas por vidas libertárias e autônomas. Como bem disse Calvino (1990, p. 19):


			Cada vez que o reino humano me parece condenado ao peso, digo para mim mesmo que à maneira de Perseu eu devia voar para outro espaço. [...] Quero dizer que preciso mudar de ponto de observação, que preciso considerar o mundo sob uma outra ótica, outra lógica, outros meios de conhecimento e controle. 


			E é isso que este livro nos proporciona: mudar de lugar, voar para outros espaços. Por vezes espaços muito duros, em outros momentos o carrinho verde de Vinícius conduz-nos à irrefutável aposta na vida e no viver. 


			Inspirada ainda pelas narrativas de Ítalo Calvino, diria que deste livro aproveitamos as respostas que dá às nossas perguntas, deslocando-nos dos lugares de verdade em que nos instalamos. Mas, sobretudo, podemos nos valer das perguntas que somos colocadas a fazer. Portanto, não temos aqui um manual de como atuar nas políticas de assistência social. O que o livro deixa nas mãos do leitor é um guia de princípios, um guia de precauções éticas e, além disso, a provocação para indagarmos o que estamos fazendo de nossas existências e das existências dos outros com os quais encontramos em nossa lida diária como trabalhadores sociais. 


			Os capítulos na verdade são portas de entrada, ou se preferirem, passagens por onde tateamos e acessamos a ação dos trabalhadores sociais e a vida dos mais pobres deste país, qual seja, os usuários da Política Nacional de Assistência Social. A cada porta, a cada paisagem, um horizonte complexo e atordoante de indagações e perplexidades leva o leitor aos meandros das práticas de proteção e cuidado que criamos com o Suas, em seu caráter de afirmação da existência e também em sua face dura, judicializante, moralizadora, mortificadora da existência. Isto e aquilo. Quando o peso da ação estatal e das práticas apaziguadoras e moralizantes parece que vai nos esmagar, um golpe arrasta-nos a outras paragens e, em meio às precariedades do vivido, práticas astuciosas de invenção do viver irrompem re-encantando o concreto de nossas existências, por vezes pouco porosas aos modos de vida que destoam das modulações cotidianas. 


			Assim, compartilho com os leitores certo modo de leitura que empreendi nesse território pisado e sulcado pelas experiências aqui narradas e debatidas. Destaco de forma resumida algumas ventanias que me rondaram na leitura dos capítulos, à medida que eu ia atravessando alguns umbrais. A primeira porta-passagem traz as reflexões atinentes à temática do trabalho na assistência social com dois capítulos. O TRABALHO NA ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PRODUÇÃO DO HOMEM GOVERNÁVEL aponta que o trabalho na assistência social constitui-se como instrumento da razão de Estado, regulamentando modos de vida. Porém almeja tocar em outras sutilezas, naquelas que expressam a dimensão inventiva do trabalho, que escapa à redução da ação dos trabalhadores sociais ao governo da vida do outro. Ainda nesta entrada, no capítulo TRABALHO E AFETO NA ASSISTÊNCIA SOCIAL DA GRANDE VITÓRIA (ES): CONJUGANDO POSSÍVEIS COM TRABALHADORES, os processos de formação dos trabalhadores circulam, trazendo os perigos que nos rondam nesse âmbito. A política estatal de Assistência Social e seus equipamentos têm sido a porta de entrada no mercado de trabalho para muitos trabalhadores sociais, dentre eles os psicólogos. A suposta fragilidade de prescrições acerca desse trabalho por vezes é o tempero a incrementar demandas tecnicistas, pedidos de uma formação que modele a ação profissional futura, dentre outros. Ao mesmo tempo em que nos assinala a precariedade ainda do debate acerca do Suas na formação psi. O Suas interpela a formação psi nos seus pilares mais sólidos, a saber: a intimização da vida, o tripé família-casa-indivíduo, pobreza e desqualificação dos modos de vida, o processo de silenciamento das relações étnico raciais, a criminalização da vida dos mais pobres, dentre outros. Nesse sentido, continuamos a pedir clareza do papel do psicólogo, não percebendo que esta expressão, clareza, já expõe nossas vísceras tão acostumadas aos racismos cotidianos, e ainda a ideia de que há um papel que deve ser definido e prescrito em algum lugar, e o bom profissional é aquele que bem desempenha o prescrito. Será que a gestão da pobreza faz-se de forma mais intensa porque não temos profissionais mais “conscientes” de seu papel? Mais informados acerca de como deve ser sua atuação? Uma noção iluminista do saber ainda se conserva em nossos corpos, nas máquinas de ensinar Psicologia. E tudo isso se faz engrenagem nesta fábrica de formar trabalhadores a operar a gestão da miséria necessária. O debate acerca da formação traz-nos a imperiosa necessidade de pensar que se o processo formativo não viabiliza uma atuação que se dê sem angústia e indagações talvez este não seja um defeito, mas um efeito desses processos formativos. Se o processo formativo não viabiliza uma mínima compreensão do funcionamento dessa política estatal, no caso o Suas, talvez este seja efeito de certo modo de funcionamento dos processos de formação, pouco conectados por vezes ao que se passa com a vida das camadas mais pobres da população. 


			A segunda porta traz-nos o debate de um dos programas do Suas, o Programa Família Acolhedora. O capítulo EXPERIÊNCIAS SENSÍVEIS DE VINCULAÇÃO AFETIVA: ANALISANDO PRÁTICAS DO PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE VITÓRIA (ES) visa a problematizar algumas naturalizações acerca do acolhimento de crianças e adolescentes. Como apontam os autores, não podemos reduzir a institucionalização de crianças e adolescentes à sua inserção em espaços de acolhimento, é necessária uma atenção cuidadosa ao conjunto de práticas históricas que se efetuam com relação à precariedade das políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente pobre, que fabricam subjetividades acerca da criança e da família pobre – supostamente negligente – e instauram o acolhimento (institucional ou familiar) como única via legítima e possível. As nuances desse processo de institucionalização são abordadas no capítulo, mostrando-nos que o acolhimento de crianças e adolescentes está envolto em um campo complexo e problemático, que dispensa posições e soluções simplistas. Assim é que o tema do vínculo, muitas vezes banalizados e moralizados em campos do saber como a Psicologia, e em políticas sociais como o Suas, é tomado como questão analisadora das práticas que circundam o acolhimento das crianças e adolescentes, seja em espaços institucionais, seja em famílias acolhedoras. 


			A terceira porta traz-nos o delicado tema da reintegração e reinserção familiar. O debate feito no capítulo CENARIZAÇÕES DE PROCESSOS DE REINTEGRAÇÃO FAMILIAR EM VITÓRIA (ES): COMPONDO REDES DE CUIDADO E AFETO traz muitas indagações acerca das análises que vêm debatendo os insucessos nas ações de reintegração familiar. Mais uma vez, vemos que as ciências humanas ainda corroboram a manutenção das teorias da carência cultural que aportaram no Brasil nos anos 70 e que apontam a pobreza como lesiva ao desenvolvimento humano. Essa porta-passagem leva-nos aos delicados e complexos trajetos percorridos pelo pesquisador na construção do estudo proposto, bem como as narrativas tecidas nos encontros que efetuou. Inclui também o uso do diário de campo na pesquisa e os efeitos que esse exercício metodológico trouxe no trabalho realizado. O PesquisarCOM vai sendo narrado em suas intensidades, balbucios, perplexidades. A estratégia metodológica e política de fato oportunizou que a pesquisa fosse feita com os profissionais e com as crianças. Ressalta-se o modo como o pesquisador, ao compartilhar as experiências tecidas, traz os deslocamentos operados pela intervenção dos autores da pesquisa. Na verdade aqui, a autoria de fato é dos profissionais e das crianças, e o pesquisador é um intercessor dos processos que se passam. Vemos que a suposta rede de proteção e cuidado pode tornar-se rapidamente uma rede de controle e de produção de violência quando o que impera é o suposto risco e a criminalização dos pobres. O que é narrada é a história da infância pobre no Brasil, que tem suas práticas familiares de cuidado e afeto desqualificadas, em nome da grande saúde, da boa moral, da família estruturada. Vemos como a vida é arruinada pelos homens e mulheres que usam a lei como faca a cortar manhãs que poderiam ser ensolaradas. O que é narrado são as delicadezas de uma pesquisa intervenção que se fez como prática de cuidado com as profissionais e as crianças e adolescentes. Uma narrativa tecida no fio da navalha, na corda bamba, posto que quer escapar das binarizações e dos julgamentos morais de uns e outros. O compartilhamento da leitura do diário de campo tornou-se um dispositivo potente de conversação, efetuando dobras vitais nas práticas do serviço e da pesquisa. Registrar e ler o diário de pesquisa viabilizou aos trabalhadores analisarem seus percursos de trabalho, indagarem suas supostas certezas, mudarem itinerários já decididos. No fim da leitura do capítulo, em que é impossível não se emocionar, uma pergunta ronda: o que pode uma pesquisa quando lidamos com o tecido fino da vida sendo com-fiado?


			Tal porta-passagem aberta permite vislumbrar uma outra passagem, o capítulo O QUE AS CRIANÇAS NOS ENSINAM EM Suas ANDANÇAS ERRANTES ENTRE AS RUAS DA CIDADE E OS CENTROS DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE VITÓRIA (ES)? Nesse texto comparece a cartografia das andanças de crianças entre as ruas e os Creas. Estranha eficácia das políticas de controle da infância nos faz viver em uma cidade sem criança e adolescentes nas ruas e nos Creas. O leitor pode indagar: mas não seria isso resultante de práticas estatais de proteção e cuidado com a infância? Nosso presente tem efetuado uma sinonímia entre proteção, cuidado e enclausuramento. Esse é o tensionamento abordado no capítulo, deslocando-nos das fáceis posições que veem no acolhimento institucional uma expressão, per si, de práticas de cuidado com a infância e adolescência pobres. De andanças e batalhas é feita a vida nas ruas por crianças e adolescentes que se esgueiram e escapam nas malhas do controle estatal. Os capitães de areia de nosso presente também lançam mão de muitas astúcias para praticarem uma cidade que deles é expropriada todos os dias. Que artimanhas fabricam? Que experiências compartilham? Como tecem suas vidas? Essa é a matéria prima do capítulo que nos produz inquietações para as quais muitas vezes buscamos apaziguamentos. 


			Dessa passagem vamos a outro canto, atravessando outras portas. Aqui é a população de rua que irrompe e desenha o capítulo A DIMENSÃO PÚBLICA DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM UM ABRIGO PARA POP-RUA EM SERRA/ES. O capítulo debate questões relativas ao acolhimento institucional de adultos que vivem nas ruas, o acolhimento institucional noturno para a população em situação de rua em Serra/ES. Na verdade, a pesquisa tem a população de rua como coautores do trabalho, com Dayse, José, Daniel e Mizá narrando nuances delicadas, astuciosas e complexas da vida na rua. Os autores apresentam os processos que culminaram na criação da Política Nacional para a População em Situação de Rua. Destacam, dentre outros debates, como a produção acadêmica tem apresentado a vida nas ruas, destacando que a busca dos fatores que causam a procura da rua como moradia desconsidera os modos de vida deste grupo social. As histórias narradas pela pesquisadora, a partir das conversações e narrativas fabricadas com quatro usuários do abrigo noturno, mostram-nos como a vida tecida no pó e na lama das ruas é urdida com processos nada fáceis, com a vida mergulhada em situações que não podem ser banalizadas e que muitas vezes escapam aos trabalhadores sociais. A pesquisadora também ressalta como os participantes da pesquisa, que aqui nomeio como praticantes da pesquisa, produzem deslocamentos e interferências no próprio processo do pesquisar. O capítulo nos faz ver como o encontro entre os pop rua e os trabalhadores sociais faz-se à flor da pele, de uma pele negra e pobre, talhada, matizada, zebrada e tatuada pelos múltiplos encontros tecidos nos equipamentos sociais, nas ruas da cidade. 


			A passagem seguinte nos traz algumas reflexões que retomam os princípios e apostas que levaram à organização deste livro. O texto intitulado ENTRE RISCOS E VÍNCULOS: A ATUAÇÃO DA PSICOLOGIA NA ASSISTÊNCIA SOCIAL – Nós, especialistas em políticas públicas de AS? ressalta que narrar as pesquisas realizadas pelo grupo Raij teve como aposta traçar novas linhas de reflexão acerca da atuação da psicologia no âmbito da Política de Assistência Social. Vários são os pontos de conexão que podemos destacar a partir dessa conclusão, que é abertura a outras conversações, dentre elas o modo de pesquisar. A pesquisa intervenção, que tem sua gênese nas pesquisas participativas forjadas na América Latina e nas experimentações francesas da Análises Institucional, emerge numa radical aposta de que transformamos para conhecer, e que a gênese teórica não se separa da gênese social. Formulações efetuadas nos anos 60 e 70, em que fervilhavam experimentações nada apaziguadoras mergulhadas na compreensão de que nada sabemos ou aprendemos se não nos deslocamos, e ainda de que a leitura do mundo precede a leitura da palavra (FREIRE, 1978). Não se esquecendo do alerta ético-político cunhado por Foucault e Deleuze, de que não há maior indignidade do que querer falar pelo outro. A expressão PesquisarCOM, cunhada por pesquisadores tais como Despret (2009) e Moraes e Kastrup (2010), está inscrita nesta proveniência dos princípios das pesquisas participativas em que a intervenção não é uma decisão a posteriori. 


			Retomo aqui algumas reflexões cunhadas com Eduardo Passos (HECKERT; PASSOS, 2009) quando debatemos a pesquisa-intervenção como método. 


			Seria possível pensar a pesquisa apenas como modo de solução de problemas? Não seria o processo de pesquisa uma espécie de arte de produção de novos problemas? O que perdemos no processo de pesquisa quando focalizamos a descoberta de uma dada realidade, a apreensão de um certo fenômeno como se ele já estivesse dado, pronto, definido? Seria possível dissociar a ação de conhecer um objeto/realidade do ato de sua própria constituição? (HECKERT; PASSOS, 2009, p. 376).


			O desafio que temos é o de constituir os processos de feitura das pesquisas como dispositivos de acompanhamento dos processos com os quais lidamos. O pesquisar é processo de formação, de produção de subjetividade, por isso é fundamental acompanhar os efeitos do que temos produzido com nossas pesquisas. 


			Foi entre regulamentações da vida, sucateamentos desta matéria fina vital e invenções experimentadeiras que este livro foi composto. Aqui o leitor tem acesso aos modos de pesquisar, trabalhar, ocupar a cidade, andarilhar por vielas, fabular em abrigos e, sobretudo, tecer políticas que desejam fabricar pluriversos, tecer psicologias que almejam pensar diferente do que nosso mandato social postulou e postula, recusando as evidências que delineiam nossa existência. 


			Neste nosso contemporâneo, há vidas admitidas como supérfluas e descartáveis entre nós, há vidas que decretamos valerem mais que outras. Falar de proteção, de cuidado, de assistência social e políticas públicas, significa afirmar que estamos dispostos a proteger uma vida qualquer, qualquer vida, mesmo aquelas que ferem nossos códigos morais, que ultrapassam nossos exercícios éticos. Caso contrário, estabelecemos condicionalidades aos tipos de vida que podem ser defendidos e protegidos. Entender a vida como errância, obra aberta, implica indagar o campo de possíveis que andam presenteando-nos, reduzindo o possível às possibilidades já ensaiadas. Implica colocar em cena as ferramentas e procedimentos metodológicos que temos criado. 


			Nesta imprecisão que é o viver, o convite feito pelos autores é criar alguns outros vacúolos de expressão de modos díspares de existência, afirmando que qualquer vida importa. Que há possíveis a serem inventados nas ruelas e becos das cidades, nos cantos e quinas dos equipamentos que transitamos.


			Muitas são as passagens a serem fabricadas, que o leitor crie as suas nos interstícios abertos pelos autores.


			Vitória, 21 de março de 2018


			Ana Lúcia Coelho Heckert


			Professora titular da Universidade Federal do Espírito Santo
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APRESENTAÇÃO


			Há seis anos, iniciamos na Universidade Federal do Espírito Santo um Projeto de Pesquisa intitulado “A Rede de Atenção à Infância e à Juventude da Grande Vitória (ES): Analisando Vínculos e Construindo uma Tecnologia Social”, que foi apelidado carinhosamente de Raij pelos membros que compuseram a partir daquele momento um Grupo de Trabalho, envolvendo pesquisas de Iniciação Científica e de Mestrado em Psicologia Institucional. O Grupo de Trabalho cresceu, agregando mais membros e Extensões Universitárias e Estágios Profissionalizantes em Psicologia. Tais frentes de trabalho produziram novas modulações nos objetivos e nos procedimentos propostos no projeto original. Assim, o projeto “guarda-chuva” teve que se reconfigurar, ganhando, então, novo nome: “Construindo Redes Afetivas e Tecnologias Sociais com o Suas”. Porém seu apelido manteve-se guardando seus princípios de grupalidade, de questionamento das práticas sociais, de luta por direitos, de afirmação da diferença e de compartilhamento de experiências. 


			O Raij faz parte hoje do Grupo de Pesquisa do CNPq “Rede de Estudos de Práticas Conectivas em Políticas Públicas” (Conectus). Esse grupo nasceu da aposta política do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Institucional (PPGPSI/Ufes) de acolher profissionais atuantes nas políticas públicas, em especial, as de Assistência Social, naquilo que traziam de estranhamento e angústias em relação às suas atividades nos serviços. Desse modo, uma marca do Raij é a presença frequente de trabalhadoras e trabalhadores do Suas. Tal rastro diz de uma política científica sustentada pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 


			É difícil delimitar quem são as autoras e autores deste livro. Todos que compuseram o Raij estão aqui presentes. O trabalho coletivo de ida a campo, de escrita dos diários, de realização de entrevistas e grupos de discussão, de supervisão das intervenções, de orientação dos relatórios de IC, de Extensão, de Estágio e das dissertações etc. só pode permitir que digamos que este livro é de muitos, foi gestado por muitos corpos e elaborado a muitas mãos. 


			Como sabemos que não podemos fazer caber em qualquer livro o vivido nesses seis anos de trabalho no Raij, diremos por ora que este livro é a tentativa de compartilhamento de experiências que precisam ser sentidas de modo barroco, porque são heterogêneas e multifacetadas. O que nos importa neste livro são as experiências e seu compartilhamento. As experiências são sempre únicas, são sempre da ordem do sentido e são provisórias. Compartilhamo-las para que elas se mantenham? De jeito nenhum. Compartilhar deve servir para que novas experiências encontrem acolhimento em corpos que suportem processos de diferenciação abertos às singularidades. 
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			ANALISANDO RISCOS E VÍNCULOS NA ASSISTÊNCIA SOCIAL: UM CAMPO DE ATUAÇÃO PARA A PSICOLOGIA


			Em que mundo vivemos?! Essa é a expressão do horror dramático que vimos estampada no rosto dos telespectadores ao assistirmos involuntariamente na hora do almoço corrido, em algum self-service barato, a programas “criminais” que não cessam de nos apresentar fatos sanguinários, terríveis, que dizem respeito a ações humanas. Podemos afirmar que as cenas que mais causam comoção geral são as que tratam de negligência, maus-tratos, abusos (e tudo o mais) contra crianças; ao mesmo tempo em que infrações cometidas por crianças e adolescentes causam ódio e ânsia de punição. Ao lado desse estilo dramático, estamos nós, os profissionais da Psicologia, atuando nas políticas públicas de assistência social, com a função percebida por muitos como a de “enxugar gelo” e “apagar incêndio”. 


			Os serviços do atual Sistema Único de Assistência Social (Suas) têm absorvido uma parte dos psicólogos recém-formados que se perguntam sobre sua função nos serviços. Tal indagação parece rebater-se imediatamente nos cursos de graduação, soando quase como uma acusação de que os cursos não estão preparados para formar o egresso com um perfil para a atuação na assistência social. A partir de tal problemática, iniciamos no ano de 2011 um Projeto de Pesquisa na Universidade Federal do Espírito Santo com o objetivo de analisar as práticas psicológicas nos serviços do Sistema Único de Assistência Social, especialmente no que se refere à atuação no campo da infância e da juventude, buscando trazer à luz a complexidade e a historicidade de concepções correntes de nosso saber-fazer.


			Pensando as atuais conquistas e mudanças na Assistência Social


			As políticas de Assistência Social (AS) que compõem grande parte da assistência à criança e ao adolescente no Brasil eram concebidas como ações isoladas de doação e caridade até a Constituição Federal de 1988. Nesse momento, no entanto, passam a vigorar como Política Pública, figurando no campo dos direitos e da responsabilização estatal. 


			É preciso pensar na história dos movimentos sociais e no campo das lutas sociais para não nos equivocarmos no que diz respeito à conquista dos direitos. As diversas vozes e as forças em disputa presentes na elaboração das leis e das políticas permanecem atuantes na efetivação dos direitos conquistados. Talvez já esteja claro para alguns que a promulgação de uma lei não apaga todos os processos em curso na história. Por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente não baniu concepções e práticas em torno do menor e da menoridade; o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo não tem impedido certo clamor social por redução da idade penal. Ou talvez a questão seja exatamente a captura dos movimentos sociais pelos processos de judicialização da vida em que se acredita que a lei tudo resolve, que a punição é o melhor caminho e que a história tem um fim.


			A Lei de Organização da Assistência Social (Loas, Lei Federal nº 8742/93) regulamentou os artigos 203 e 204 da Constituição Federal de 1988, inserindo a assistência social na Política de Seguridade Social não contributiva. A Assistência Social, juntamente com a saúde e a previdência social, tem como proposta a promoção do bem-estar social do brasileiro. Dessa forma, a assistência social é um dever do Estado e um direito de toda pessoa, como membro da sociedade, quando dela necessitar. Entre as Diretrizes da Loas, aparece a participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis por meio da criação dos Conselhos de Assistência Social e a primazia da condução do Estado na condução da política de assistência social. Após ampla discussão em encontros, seminários, reuniões, oficinas e palestras em todo território brasileiro, o Conselho Nacional de Assistência Social aprovou a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) em 2004. 


			Na PNAS, a Assistência Social define como seu público alvo os cidadãos e os grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e de risco. Segundo as Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social (NOB-Suas, Brasil, 2005), a vulnerabilidade social é decorrente da pobreza, da privação (entendida como ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos, sejam eles relacionais ou de pertencimento social, sendo considerada a combinação de diversas características da população (infraestrutura de moradia, renda per capita, anos de escolaridade, presença de crianças, idosos e/ou deficientes) para compor a Taxa de Vulnerabilidade de determinado território. Pode-se afirmar que a vulnerabilidade diz respeito mais à condição concreta (nível socioeconômico, classificação racial, diferenciação de gênero etc.) dos sujeitos em relação ao seu contexto de vida, do que a situações provisórias. Os riscos, por sua vez, dizem respeito à dimensão de precarização situacional que pode ser decorrente das condições de vida dos sujeitos ou não. 


			A proteção social de assistência social se ocupa das vitimizações, fragilidades, contingências, vulnerabilidade e riscos que o cidadão, a cidadã e suas famílias enfrentam na trajetória de seu ciclo de vida por decorrência de imposições sociais, econômicas, políticas e de ofensas à dignidade humana (BRASIL, 2005, p. 15).


			Segundo Costa (1990, p. 72), a categorização das pessoas como em situação de risco social aparece na década de 90 para circunscrever aqueles em “condição de subcidadãos ou cidadãos de segunda classe” a quem se destina a ação assistencial do Estado. Interessante notar que o Estado, ao não chegar para todos pelas políticas sociais básicas, produz uma categoria de pessoas a qual rotula de situações de risco. Para estas, inventa toda uma estratégia governamental com políticas, serviços e equipamentos para seu atendimento.


			No Brasil do século XXI, seguindo a nova ordem do capitalismo mundial, vemos despontar uma maciça produção de insegurança aliada ao crescimento do desemprego e de uma inclusão social perversa – ligada ao enquadramento em políticas de assistência social – relacionada à pobreza. Os pobres e negros são vistos como os agentes da insegurança, aqueles que devem ser monitorados. A infância e a juventude negras e pobres estão sendo controladas, pois poderão formar as “classes perigosas” num futuro próximo (COIMBRA; NASCIMENTO, 2005). O que colocamos aqui em questão é como (a partir de quais técnicas, quais práticas e quais olhares) os estabelecimentos de controle estão produzindo crianças e adolescentes em situação de risco social (HÜNING; GUARESCHI, 2009).


			A Política Nacional de Assistência Social tem como funções: proteção social (básica e especial), defesa dos direitos socioassistenciais e a vigilância social (BRASIL, 2004). Esta última, em especial, consiste em desenvolver meios de gestão para conhecer a presença das formas de vulnerabilidade social e de riscos presentes na população e no território para se reordenar as políticas sociais, ou seja, a produção de taxas de vulnerabilidade e indicadores de risco. 


			Não é preciso lembrar que a PNAS constitui-se como resultado de trabalho democrático e descentralizado. E também não se coloca em questão sua importância no campo das lutas sociais. De todo modo, isso não deve nos impedir de pensar sobre o que ela tem produzido, uma vez que a história social do Brasil não terminará nela. Assim, ao evidenciarmos a ideia de risco social como demarcadora das crianças pobres (TAVARES et al., 2011; TAVARES; GUIDONI; CAPELINI, 2013), não podemos deixar de nos perguntar a que as políticas de assistência social têm servido e qual o lugar da Psicologia nelas. 


			A análise da disseminação da ideia do risco social prescinde de uma retomada de processos históricos relativos às relações de força numa sociedade capitalista. Seguindo uma análise foucaultiana, podemos relembrar que, a partir do séc. XVI, com a consolidação dos Estados-Nação, observa-se que outra lógica de relação opera-se no tecido social. Foucault (1989) descreve a relação de forças de tal conjuntura como poder disciplinar. Este se diferenciava da lógica da relação de forças do feudalismo, a qual o autor denominou de poder soberano, cujo objetivo parecia estar no desinvestimento da vida. Nas palavras de Lavrador (2004, p. 121): “[...] não é sobre a vida que esse poder age, ou melhor, a ação que se dá sobre a vida é a de matar”, o que recebeu de Foucault a insígnia de “fazer morrer e deixar viver” (FOUCAULT, 2002). O poder disciplinar, que se configura com o advento das indústrias, por outro lado, promove uma economia anátomo-política das forças, que investe o corpo dos indivíduos de modo a torná-los úteis e dóceis ao capital em plena ascensão. É a partir desse sentido que, em Vigiar e Punir (1989), Foucault utiliza a instituição prisão como dispositivo para analisar o poder disciplinar. Suas estratégias são descritas na obra como o exame, a fila, a repetição, a vigilância etc. A prisão e, por conseguinte, o delinquente são efeitos do poder disciplinar, são produzidos nas práticas sociais que operam a partir de tal poder, assim como a fábrica e o operário, a escola e o aluno etc.


			Foucault (1996) usa o termo “perigoso” como analisador da sociedade caracterizada pelo poder disciplinar, enquanto condição de possibilidade da emergência da norma, que é o próprio fundamento relacional da disciplina. O perigo, portanto, habitava o sentido do incontrolável, do imprevisível, “das virtualidades”. A noção de periculosidade 


			[...] significa que o indivíduo deve ser considerado pela sociedade ao nível de suas virtualidades e não ao nível de seus atos; não ao nível das infrações efetivas a uma lei efetiva, mas das virtualidades de comportamento que elas representam (FOUCAULT, 1996, p. 85).


			A norma, que tem como pilares o exame e a vigilância, emerge como balizadora do incontrolável e do imprevisível, 


			[...] um efeito fundamental das sociedades disciplinares é que por suas instituições a categoria de “homem civilizado” torna-se o modelo de homem do mundo... Esse modelo e suas normas correlatas ultrapassam as fronteiras das instituições e começam a se tornar objeto de lei. Inauguram-se, assim, as sociedades de normatização, nas quais os valores da norma são tornados referenciais para os valores da moral, da justiça, do trabalho, da penalidade, enfim, para toda a sociedade (MORAES; NASCIMENTO, 2002, p. 93).


			Acontece ainda que, na passagem do séc. XVIII para o XIX, novos elementos passam a compor o jogo de forças, conforme Foucault (2004). Primeiramente pelo deslocamento do foco no que se refere à gestão dos perigosos, ou seja, a psiquiatria e, por conseqüência, o Direito Punitivo, passam a se ocupar dos criminosos, e não tanto do crime; do perigo potencial, e não tanto do ato cometido; da proteção da sociedade, não somente da punição do criminoso; o que promove a intervenção pela prevenção e não somente pelo tratamento. Depois, a partir da segunda metade do séc. XIX, a noção de risco é consolidada pela Economia e pela Medicina (SPINK; MEDRADO; MELLO, 2002), diferentemente do que se via até então. Se antes a ideia de “risco” estava intimamente relacionada aos “jogos de azar”, agora ela comparece como algo que pode ser gerenciado. Desse modo, desloca-se o perigo da ordem do imponderável, de modo a colocá-lo numa escala de previsibilidade, dividindo-o o máximo possível e esquadrinhando-o em suas frações recônditas até torná-lo passível de controle, isto é, arrebanhá-lo dentro dos limites dos “riscos”. 


			A noção de perigo/risco aciona a formação de uma série de instituições de sequestro que têm como finalidade fixar os indivíduos sob um controle que se pode exercer por meio da prevenção e da exclusão. Tais instituições apresentam como estratégias do poder a vigilância permanente sobre os indivíduos e como um dos efeitos o saber sobre os indivíduos: “um saber que tem por característica [...] determinar se um indivíduo se conduz ou não como deve, conforme ou não à regra, se progride ou não, etc.” (FOUCAULT, 1996, p. 88). É nesse contexto que as práticas preventivas associam-se à vigilância do que ou de quem comporta em si a periculosidade.


			O século XIX traz a incorporação da cidade e da população no campo do saber médico pela política de higienização da sociedade e de seus espaços públicos. Por intermédio do discurso médico e das noções de puericultura por ele introduzidas, passa-se a intervir na família para a formação de um novo modelo de família: a família higiênica, intimista e privativa, em suma, a família moderna (BULCÃO, 2002).


			Indo além na análise do jogo de forças, Foucault (2002) apresenta como diagrama do poder operante no tecido social moderno o “biopoder”. Este é exercido por meio de uma tecnologia de dupla face: disciplinar, que se dirige ao homem-corpo, e biopolítico, que mobiliza a gestão da vida, dirigindo-se à população como um todo, ao homem-espécie. O biopoder operacionaliza uma incidência que se caracteriza por uma organização rizomática e por uma ação disseminada nos mais ínfimos detalhes da vida, revestindo-a de ponta a ponta (PELBART, 2003) e regulamentando um direito que deverá “fazer viver e deixar morrer”. Aqui “[...] o poder tomou posse da vida. Ele vai do indivíduo à população, do corpo à espécie, do privado às cidades” (LAVRADOR, 2004, p. 122). Dessa forma, ao falar de biopoder, Foucault (2002) descreve técnicas de regulamentação da vida, diferenciando a população que deve ser protegida daquela que deverá ser combatida em nome da “defesa da sociedade”. A partir da ascensão dos mecanismos de controle da vida das populações, a concordância com a eliminação ou exclusão de determinada categoria de pessoas baseia-se na premissa de que tais sujeitos oferecem perigo às vidas eleitas como superiores. A partir de Foucault (2002), apreendemos, nesse contexto, a política da sociedade moderna, que reverte a ótica do poder do soberano, do “fazer morrer e deixar viver” em “fazer viver e deixar morrer”. Desse mapeamento dos pobres, surge uma grande preocupação com a infância e a juventude que poderão compor as “classes perigosas”. Como se vê, as crianças e os jovens (pobres e negros) “em perigo/risco” devem ter suas virtualidades controladas permanentemente. 


			Entendemos ainda, em conjunto com Deleuze (1992), que podemos compreender a sociedade contemporânea como mobilizada por ações/relações que forjam subjetividades engajadas no sofrimento (que seja, pelo esmagamento da própria subjetividade em função de sua efemeridade), o que seria uma estratégia política da “sociedade de controle”. A sociedade de controle seria marcada pela interpenetração dos espaços, por sua suposta ausência de limites definidos (a rede) e pela instauração de um tempo contínuo no qual os indivíduos nunca conseguiriam terminar coisa alguma, pois estariam sempre enredados numa espécie de formação permanente, de dívida impagável, prisioneiros em campo aberto. O que haveria aqui, segundo Deleuze (1992), seria uma espécie de modulação constante e universal que atravessaria e regularia as malhas do tecido social. 


			Parece ser nesse sentido que a sociedade de controle poderia ter mais um complemento: sociedade de controle “de riscos”. A estratégia da biopolítica, que possibilita o investimento das forças na população como um todo, no homem-espécie, a partir de uma tecnologia do poder estatal, dá visibilidade à população como um conjunto de seres vivos e coexistentes que apresentam características biológicas e patológicas específicas. 


			E, para administrar essa população, é necessária, entre outras coisas, uma política de saúde capaz de diminuir a mortalidade infantil, de prevenir as epidemias e de fazer baixar a taxa de endemia, de intervir nas condições de vida, para modificá-las e impor-lhes normas (quer se trate de alimentação, de hábitat ou de urbanização das cidades) e proporcionar equipamentos médicos suficientes. O desenvolvimento a partir da segunda metade do século XVIII do que foi chamado Medezinische Polizei, hygiene publique, social medicine, deve ser inscrito no marco geral de uma “biopolítica” [...] (FOUCAULT, 2008, p. 494).


			Nesse novo diagrama de forças moderno, torna-se fundamental, então, conduzir a população e os indivíduos de modo a gerir a vida e isso se dá tendo como suporte uma rede de instituições que objetivam vigiar e corrigir. Enquanto a vigilância configurava-se nos séculos XVI e XVII como técnica disciplinar operada pela polícia, cabendo a correção às instituições médicas e pedagógicas; com o refinamento e a expansão do biopoder, podemos pensar que hoje aquilo que era a função da polícia, como prática judiciária, passa a ser investida pelas ciências humanas (inclusive a psicologia) que produzem uma torção no poder codificado de punir, relativo ao Direito, em um poder disciplinar de vigiar. Entendemos que tal função é atualizada nas práticas profissionais do campo da saúde e da assistência social (ARANTES, 2008).


			Nesse sentido, a vigilância passa a ter um papel crucial no desenvolvimento de um conhecimento acerca dos territórios habitados pelos grupos humanos que passarão a ser esquadrinhados e monitorados. Trata-se de uma regulamentação da vida em nome de uma proteção/prevenção dos indivíduos e em “defesa da sociedade”. A proteção/prevenção deverá ser realizada a partir do controle e da gestão dos riscos. Acontece que é também nos Estados Nacionais, agora governamentalizados e que investem na intensificação da vida, que grande parcela da população será paradoxalmente exposta ao “assassínio indireto: o fato de expor à morte, de multiplicar para alguns o risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição, etc.” (FOUCAULT, 2002, p. 306). Isso se dá pela imputação de uma defasagem entre os grupos no interior da população a partir do mapeamento das normalidades diferenciais (FOUCAULT, 2008). 


			Tal estudo foucaultiano não deve ser negligenciado quando se sabe que a epidemiologia atravessa todas as políticas, gerando os indicadores “imprescindíveis” para a atuação do Estado, dentre eles, os indicadores ou taxas de risco social e pessoal. Ou quando se sabe que parte do trabalho nos serviços de assistência social refere-se ao encaminhamento a conselhos tutelares e sistemas de justiça, à fiscalização do cumprimento de medidas judiciais e à certa regulamentação dos modos de vida.


			A questão que se apresentou primeiramente como fundamental no processo de formação em psicologia, com projetos de ensino, pesquisa e extensão, a partir da forte inserção do profissional de psicologia nas políticas de assistência social, foi a de como não negligenciarmos o controle e/ou a “eliminação” dos modos de vida que acessam os serviços da Assistência Social; como mantermos uma análise das políticas governamentais, nas quais estamos inevitavelmente implicados, entendendo que somos parte dessa engrenagem. 


			Seguimos, no grupo de pesquisa, ao longo desses seis anos, perseguindo uma dimensão pública da política de assistência social, com inevitáveis tropeços, tombos, feridas, mas também com alegrias, comunhões e amizades, senão não chegaríamos até aqui, neste livro. Alguns desses percalços e “vivas” é que pretendemos compartilhar, lembrando que nem toda a vida cabe numa escrita acadêmica. 


			Se mantivemos a pesquisa-intervenção durante o período de seis anos em serviços da assistência social da Grande Vitória (ES) é porque entendemos (ou melhor, acreditamos) que era possível forjar uma política pública no combate às forças de captura que nos impele aos automatismos e aos procedimentos técnicos investidos pelas forças do Estado. Para tanto, o trabalho seguiu no sentido da discussão da atuação dos diversos atores (estudantes, trabalhadores e usuários) nos serviços. Falar de atuação é dizer de ações que se inscrevem no corpo inteiro, é falar do que nos compõe, é questionarmo-nos acerca do nosso compromisso ou do nosso comprometimento, com o quê e com quem, do lugar que ocupamos, das nossas práticas de saber-poder como produtoras de verdades, do que produzimos, do que instituímos, realizando uma análise das instituições em nós (LOURAU, 2004a).


			Em meio à proposta de invenção de uma dimensão pública da política de assistência social, vamos contrapor o conceito tradicional de metodologia, que antecipa e predetermina o campo ou um caminho que deve ser seguido, propondo para além de uma metodologia, uma atitude, um posicionamento, uma aposta na experimentação. As experiências vivenciadas nos diversos campos de atuação nos quais estivemos serão tratadas, ao longo dos capítulos deste livro, na sua capacidade de provocar pequenos abalos naquilo que pode parecer para o leitor algo natural, frívolo ou banal, especialmente ao leitor academicista. Experiência aqui não é considerada como algo a que se possa atribuir julgamento de valor, mas sim apenas como aquilo que acontece e do qual se sai transformado. Assim, empreendemos um modo de fazer pesquisa que é inventado enquanto se faz, sendo que o que conta nesse caminho de pesquisar é o meio, não o início, nem o fim (DELEUZE, 2004).


			É nesse sentido que apresentaremos produções contingentes e provisórias, fabricadas em encontros locais e situados. São experiências compartilhadas em localidades e situações específicas de uma rede. Desse modo, são contingentes e provisórios seus efeitos, mas nem por isso são banais ou desimportantes. Todo efeito de localização remete ao global (que sem o efeito de localização é indiscernível - um lugar nenhum, como nos disse Haraway) e toda ação situacional diz de uma localização na rede de conexões mais amplas. Daí importa cada encontro, cada conexão, cada “meio”. 


			Fazemos a proposição de que o “público” é exatamente esse meio, essa conexão contingente e provisória, mas que liga, que vincula, que aciona uma rede rizomática de elementos heterogêneos. Assim, o público não se trata de um conjunto de pessoas, de uma categorização de grupo de sujeitos, de uma dada sociedade, muito menos de uma propriedade ou uma ação estatal. 


			Falar da dimensão pública da política de assistência social é perseguir exatamente aquilo que uma dada política de governo favorece de encontros, conexões, vinculações que produzam movimentos de transformação, de constituição de um corpo mais articulado com a rede rizomática.


			Entendemos que as políticas governamentais, ainda que possam ser inventadas por meio de relações em diversos níveis entre o Estado e a Sociedade Civil, dizem de investimentos estatais em estratégias, diretrizes, serviços e recursos que visam a resultados específicos (SPOSITO; CARRANO, 2003). Por esse viés, é preciso não confundir políticas públicas com políticas governamentais. Mas também é preciso que nos perguntemos se há políticas que são exclusivamente, inteiramente públicas, ou eternamente públicas... 


			Com Benevides e Passos (2005), somos convocados a pensar que política diz respeito a relações de poder, sendo assim, é indispensável a tarefa de pensar a posição e a importância conferida ao Estado na definição do diagrama do poder. Na década de 70, Foucault (1979c) faz a subversão da série tradicional “Estado-governo-política pública”. A torção dessa lógica, em que o Estado seria a instituição primeira de onde se origina o governo, está colocada na inversão dos fatores, em que o governo, pensado como exercício de poder, é que se organiza como campo que tem a máquina do Estado como seu operador, com os projetos de governo e as políticas “públicas” governamentais, nos indicando uma dispersão do poder no plano das artes de governar. 


			Na modernidade, o poder desloca-se no que tange a seu alvo e a seu modo de operar. Nas artes de governar, a partir do século XVI, há uma substituição da transcendência e da uniformidade do poder do soberano pelos múltiplos exercícios de poder e pela sua imanência na nação, na família, no “si mesmo”, isto é, nos diferentes objetos e nas coisas governadas. A distância que outrora existia entre quem exerce o poder e quem o sofre já não se faz mais. 


			A imanência desse plano na modernidade faz com que os termos ativo e passivo se distingam, mas não se separem, compondo um regime de poder cuja palavra de ordem se anuncia numa voz reflexiva: governa-se, governe-se. O poder se assujeita na medida justa em que se subjetiva. Assujeitar e subjetivar são, portanto, ações distintas, porém inseparáveis no exercício do poder da modernidade (BENEVIDES; PASSOS, 2005, p. 565).


			Nesse sentido, podemos perceber que o exercício de poder tem caráter multivetorializado, não tendo mais uma fonte única de incidência. Apesar de o Estado não ter mais a primazia de centro do poder, ele ainda permanece como um dos pontos de referência na constituição do que Foucault (1979c) chama de governamentalidade, isto é, plano multifocalizado em que temos três referências para as práticas de governo: Estado, família e si mesmo. Entendemos aqui que “é em um regime moderno de governamentalidade que o governo político se faz na referência ao Estado em sua relação com a dimensão pública das políticas” (BENEVIDES; PASSOS, 2005, p. 565). Esses autores indicam uma nova série que se configura como: governo-Estado-política pública.


			Ao falarmos das Políticas de Assistência Social, deparamo-nos com a máquina do Estado e seus mecanismos estratégicos do poder que se expressam em programas, projetos, instâncias e esferas de governamentalidades. Somos atraídos e capturados pela complexidade dessa máquina, que absorve e interioriza as linhas de capilarização do poder, apesar de, como vimos, não ser a fonte de onde emanam essas linhas. 


			Contudo Benevides e Passos (2005) indicam-nos, a partir da experiência, que essas linhas não se dobram apenas para dentro, pois existe algo que insiste em resistir a essa interiorização e que faz com que a máquina do Estado abra-se para o que é seu fora, sua exterioridade. Os autores chamam esse fora de plano coletivo, plano no qual as políticas públicas constroem-se de fato. Os autores auxiliam-nos a seguirmos na direção de uma proposta de operar nesse limite do fora, na exteriorização das forças da máquina do Estado, afirmando que, na orientação das ações governamentais, são as políticas públicas que vão inventar modos de vida éticos. Assim, entendemos as políticas públicas como o que se produz no plano coletivo, no plano da experiência coletiva, nos encontros que forjam o sentido público das políticas que também atravessam o Estado. 


			Benevides e Passos (2005) falam-nos acerca do desafio de que falar de saúde pública é também falar de protagonismo e da autonomia dos usuários. Na assistência social, tal desafio também se faz, e nossa aposta segue no sentido da produção de um trabalho coletivo, de uma assistência social que acesse as singularidades, pensando o “direito construído na experiência concreta dos homens ou de um homem qualquer” (BENEVIDES; PASSOS, 2005, p. 569). É na dimensão da experiência concreta - e não de um ideal transcendente, que opera na formatação de uma realidade a partir de um padrão que nunca se efetiva, mas que se coloca como ideal a ser perseguido – que podemos encontrar a dimensão coletiva do processo de constituição do comum ou das comunalidades, em que um modo ético possa ser sustentado.


			Compreendemos que as práticas presentes nos serviços da Assistência Social compõem-se em rede. Nesse sentido, entendemos a importância e urgência de discutirmos a temática da rede. Vale mencionar que o termo foi vulgarizado no cotidiano e possui vários significados nas práticas profissionais, sendo referido na Assistência Social, habitualmente, como algo que está dado, como um conjunto de espaços institucionais que colocam em funcionamento as políticas de Assistência Social.


			Apontamos com Tsallis et al. (2006), a partir dos estudos latourianos, uma outra noção de rede sob a ideia da conexão, da articulação entre elementos híbridos, o que nos remete à produção de misturas. Nessa direção, entendemos que os serviços de proteção social sejam compostos por uma rede que não está dada, finalizada. Em vez disso, entendemos que a rede de serviços da assistência social diz de conexões permanentemente em feitura, isto é, que segue em direção à multiplicação dos pontos de vinculação, ao comparecimento das diferenças e sua articulação.


			A noção de vínculo latouriana refere-se ao que comove e coloca em movimento a rede. Conforme Kastrup e Tsallis (2009), são os vínculos que permitem os deslocamentos na rede, por isso quanto maior o número de vínculos, maior a possibilidade de os atores mobilizarem diferentes processos e produzirem novos cenários. Para Latour (1994), um ator é tudo que tem agência, isto é, o ator define-se pelos efeitos das suas ações e não pelo que faz propriamente. Nesse sentido, Tsallis et al. (2006) mencionam que Latour vai além das noções de vínculo e aliança e da localização destes, já que não é pretensão se aplicar um quadro de referência no qual podemos inseri-los, mas consideram importante seguir a produção das diferenças, os efeitos e rastros deixados pelos atores, o que a rede de relações faz fazer, como aprendemos a ser afetados por ela e, ainda, importa na investigação, se os vínculos são “bons” ou “maus”, ou seja, se são ou não capazes de mobilizar aliados. Tsallis et al. (2006, p. 61) apontam acerca da


			[...] questão dos bons ou maus vínculos: os vínculos serão bons quando o marionetista se entender com a marionete, quando o cientista avançar no domínio nunca completo de seu objeto, quando o pai de Mafalda entender que ela simplesmente fuma, sendo o ato de fumar um recurso do coletivo e o cigarro um objeto arriscado. Entretanto, a falta de domínio não significa falta de governo. O melhor governo é o que abre mão do domínio mantendo o que nos faz ser, isto é, deveres, obrigações, tradições, limites, leis. Por exemplo, a linguagem, sistema complexo de leis e determinações não nos domina, ela nos faz fazer.


			Em conformidade com o aporte teórico-metodológico apresentado, a proposta deste trabalho baseou-se no entendimento de rede como transformação, alianças, fluxos, mediações e movimentos, isto é, “uma organização que é complexa, aberta, dispersa, sem centro unificador e que tem como princípio a conectividade” (KASTRUP, 2000, p. 17). Rede como conexão e alianças entre atores em um campo em permanente tensionamento das práticas que estão em funcionamento em cada equipamento social. O que implica entender a política de assistência social em meio às relações sociais, históricas, econômicas, entre outras que se conectam produzindo efeitos em um complexo jogo de forças.


			Desse modo, com a pesquisa-intervenção buscamos lançar luz à construção de vínculos e alianças que emergem no campo, ou seja, forjar uma dimensão pública da política de assistência social. Forjar porque não é algo já dado, pronto, ou essencial de uma política. Pode-se, inclusive, como já vimos acima, analisá-la como dispositivo de controle, um instrumento de dominação, de produção de corpos dóceis e úteis ao capital. Porém, com um olhar rasteiro, olhar tátil, a partir da experiência dos encontros, buscamos mobilizar os corpos dos atores na proposição de processos de diferenciação que dizem de um modo ético que vibra e quer sempre mais vida, mais mundos, mais diferenciação. 


			Com isso, não estamos excluindo as estratégias de governo, que o olhar tátil também deverá captar. Estamos a sondar a ideia de que todas as táticas, mesmo as que visam a se tornar estratégias de poder, encontram-se nas conexões da rede. A diferença se faz por um exercício ético que se afina à perspectiva de valorização da vida, “de uma ‘vida’ que não se pode apequenar e depreciar com seus julgamentos universais, absolutos e destruidores da própria vida que diz proteger” (LAVRADOR, 2006, p. 72).


			Vale mencionar a discussão trazida por Certeau (2005) acerca da distinção entre estratégias e táticas. O autor aponta que lidamos no cotidiano com burlas e artimanhas, sendo por meio delas e por elas que lidamos com as situações complexas do dia a dia, e são elas que nos fazem lidar com o movimento da vida. Ao falar de estratégia, o autor sinaliza que essa se vincula ao poder hegemônico, o que podemos articular ao que chamamos de Estado (ou forças do Estado), que funciona por captura e segmentarização dos processos de diferenciação, engendrando padrões e normas entendidas como “corretas” – formas dominantes de se viver.


			[...] Chamo de estratégia o cálculo (ou manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolada. A estratégia postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio a ser a base de onde se podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes ou os concorrentes, os inimigos, o campo em torno da cidade, os objetivos e objetos da pesquisa etc.). Como na administração de empresas, toda racionalização “estratégica” procura em primeiro lugar distinguir de um “ambiente um próprio”, isto é, o lugar do poder e do querer próprios. Gesto cartesiano, quem sabe: circunscrever um próprio num mundo enfeitiçado pelos poderes invisíveis do Outro. Gesto da modernidade científica, política ou militar (CERTEAU, 2005, p. 99-100).


			Sobre as táticas o autor aponta-nos:


			[...] chamo de táticas a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio [...]. A tática não tem lugar senão a do outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. Não tem meios para se manter em si mesma, à distância numa posição recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento “dentro do campo de visão do inimigo”, [...] e no espaço por ele controlado. Ela não tem portanto a possibilidade de dar a si mesma um projeto global nem de totalizar o adversário num espaço distinto, visível e objetivável. Ela opera, golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as “ocasiões” e delas depende, sem base para estocar benefícios, aumentar a propriedade e prever saídas (CERTEAU, 2005, p. 100). 


			De acordo com Certeau (2005, p. 101) “[...] a tática é a arte do fraco”. Fraco porque ela não busca confrontar-se com o poder, pois é determinada pela resistência ao poder. Dá-se ali onde a estratégia do poder falha, equivoca-se. A tática como resistência ao poder atua nas brechas deixadas pelo poder e produz efeitos de astúcia. 


			Neste trabalho, insistimos no caráter heterogenético da rede, que agencia multiplicidades e processos de singularização, numa constante produção do que Benevides e Passos (2009) chamam de redes quentes, em que as conexões dão-se por alianças táticas. Contudo as redes quentes coexistem e interagem com movimentos em que a rede esfria, quando o movimento da rede insiste num funcionamento estratégico amarrado às normas, prescrições e/ou aos ideais transcendentes que denotam uma centralidade, uma verticalização nas relações. 


			Nesse sentido, entendemos que o pesquisar-intervir faz-se sempre com o outro e isso implica uma concepção de pesquisa que é local e situada e que precisamos nos perguntar sobre que realidades produzimos com nossas pesquisas. Para tanto, faz-se importante a construção da confiança mútua em que “o corpus de análise e a própria análise vão sendo realizados e compartilhados com os participantes da pesquisa” (TAVARES; FRANCISCO, 2016, p. 141).


			No processo de pesquisa-intervenção, o diário de campo é instrumento imprescindível à análise de implicação. Entendemos que o diário é um dispositivo de pesquisa forjado pelo encontro. Não há diário sem encontros. Nele escrevemos, tracejamos pensamentos, desaguamos sentimentos e passamos a estranhar o mundo de dentro. Com ele, nos damos conta do que nos habita de maneira opaca e que se encontra em vias de nos performar. De acordo com Tavares e Francisco (2016), escrever um diário de campo leva-nos a ultrapassar a nós mesmos, de modo a abrir passagem a vozes que nos atravessam, mas que não são intimamente nossas, apesar de serem compostas por nós, são vozes coletivas.


			Fazer uma pesquisa-intervenção é afirmar uma política da narratividade, isto é, definimos uma posição narrativa para expressar o que acontece e o que se passa no que diz respeito ao mundo e a nós mesmos (BARROS; PASSOS, 2009). Assim, nossa escolha narrativa não se pauta numa atitude representacional que considera o conhecimento como reconhecimento de uma realidade que já está dada, buscando representar a realidade de forma fidedigna. Não visamos a um discurso imparcial que se utiliza do uso da terceira pessoa com vista à neutralidade ou transparência, em que se fala sobre um objeto buscando sua descrição. 


			Com Moraes e Arendt (2013), não visamos à narrativa última e definitiva acerca da atuação ou da rede nos serviços da Assistência Social, nem um padrão único ou uma totalidade, mas buscamos a multiplicidade a partir da proliferação de conexões locais, de narrativas locais, menores, parciais. A esse respeito, Haraway (1995) afirma que o conhecimento é sempre parcial e situado, sendo a visão geral ou universal um conhecimento de lugar nenhum. Assim, o conhecimento localizado nos traz o grande valor de “definir a possibilidade de ver a partir da periferia e dos abismos” (p. 22), além de possibilitar a busca da perspectiva daqueles pontos de vista que nunca podem ser definidos de antemão, ou seja, conhecimento que se faz potente para construir mundos menos organizados por eixos de dominação.


			Eis aí uma pequena introdução para os capítulos que se seguem, a partir da qual o leitor pode se ambientar. Não para diminuir sua capacidade de olhar, mas para que a ambiência desta introdução sirva de experiência por meio da qual novos olhares e práticas possam advir.
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